
HABEAS CORPUS Nº 954043 - SC (2024/0393741-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : G DA S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE, 
FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA BASE. TRÊS VETORIAIS 
NEGATIVAS. ADOÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/8 (UM OITAVO) 
PARA CADA CIRCUNSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado pela prática 
do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A c/c art. 226, II, na 
forma do art. 71, do CP) contra sua enteada. A Tribunal de 
Justiça deu parcial provimento ao recurso de apelação, para 
excluir a agravante do art. 61, II, "h", do CP e reduzir a 
indenização por danos, promovendo a readequação da pena 
para 32 (trinta e dois) anos e 01 (mês) mês de reclusão, em 
regime inicial fechado. 
2. O Tribunal de origem concluiu pela idoneidade da 
fundamentação utilizada para a negativação dos vetores 
circunstâncias do delito e consequências do crime, justificando a 
majoração da pena-base. 
3. A defesa alega constrangimento ilegal na dosimetria da pena, 
questionando a fundamentação que embasou a negativação dos 
vetores "circunstância" e "consequências" do crime, bem como a 
utilização de fração superior a 1/6 para o aumento da pena-base.
II. Questão em discussão
4. As questões em discussão consistem em (i) saber se é 
possível a utilização do habeas corpus substitutivo de recurso 
cabível ou revisão criminal; (ii) saber se a fundamentação 
utilizada para a negativação das circunstâncias e consequências 
do crime é idônea para justificar a exasperação da pena-base e 
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(iii) analisar a legalidade da fração de aumento da pena-base 
superior na medida de 1/8 para cada circunstância negativada.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite 
habeas corpus como substitutivo de recurso ou revisão criminal, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A fundamentação do Tribunal de origem na negativação das 
circunstâncias do crime se baseia em dados concretos, como o 
uso de ameaças verbais e a troca de favores com a vítima, 
elementos que configuram maior reprovabilidade da conduta.
6. A avaliação negativa das consequências do crime está 
fundamentada na necessidade de tratamento psicológico pela 
vítima, consectários que se prolongam e prejudicam a vítima 
além do ordinariamente esperado.
7. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de 
flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os 
parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024).
8. A revisão da dosimetria somente é possível em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder 
reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).
9.  No caso, a pena-base foi elevada em fração de 1/8 para cada 
uma das três vetoriais negativadas (antecedentes, circunstâncias 
e consequências), totalizando um aumento de 3/8, o que não 
configura ilegalidade uma vez que em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte.
IV. Dispositivo e tese
10. Habeas corpus não conhecido e, de ofício, não visualizada 
flagrante ilegalidade.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
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1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado pela prática 
do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A c/c art. 226, II, na 
forma do art. 71, do CP) contra sua enteada. A Tribunal de 
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para 32 (trinta e dois) anos e 01 (mês) mês de reclusão, em 
regime inicial fechado. 
2. O Tribunal de origem concluiu pela idoneidade da 
fundamentação utilizada para a negativação dos vetores 
circunstâncias do delito e consequências do crime, justificando a 
majoração da pena-base. 
3. A defesa alega constrangimento ilegal na dosimetria da pena, 
questionando a fundamentação que embasou a negativação dos 
vetores "circunstância" e "consequências" do crime, bem como a 
utilização de fração superior a 1/6 para o aumento da pena-base.
II. Questão em discussão
4. As questões em discussão consistem em (i) saber se é 
possível a utilização do habeas corpus substitutivo de recurso 
cabível ou revisão criminal; (ii) saber se a fundamentação 
utilizada para a negativação das circunstâncias e consequências 
do crime é idônea para justificar a exasperação da pena-base e 
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(iii) analisar a legalidade da fração de aumento da pena-base 
superior na medida de 1/8 para cada circunstância negativada.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite 
habeas corpus como substitutivo de recurso ou revisão criminal, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A fundamentação do Tribunal de origem na negativação das 
circunstâncias do crime se baseia em dados concretos, como o 
uso de ameaças verbais e a troca de favores com a vítima, 
elementos que configuram maior reprovabilidade da conduta.
6. A avaliação negativa das consequências do crime está 
fundamentada na necessidade de tratamento psicológico pela 
vítima, consectários que se prolongam e prejudicam a vítima 
além do ordinariamente esperado.
7. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de 
flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não observados os 
parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024).
8. A revisão da dosimetria somente é possível em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder 
reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).
9.  No caso, a pena-base foi elevada em fração de 1/8 para cada 
uma das três vetoriais negativadas (antecedentes, circunstâncias 
e consequências), totalizando um aumento de 3/8, o que não 
configura ilegalidade uma vez que em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte.
IV. Dispositivo e tese
10. Habeas corpus não conhecido e, de ofício, não visualizada 
flagrante ilegalidade.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de G DA S em que se 
aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA (Apelação Criminal n. 5003101-19.2022.8.24.0042).

Consta do autos que o paciente foi condenado como incurso na infração 
penal prevista no art. 217-A c/c 226, II, na forma do art. 71, todos do Código Penal 
(estupro de vulnerável contra enteada em continuidade delitiva), à pena de 36 (trinta 
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e seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial fechado, além do 
pagamento de R$175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais) à título de 
indenização por danos morais.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido 
para excluir a agravante do art. 61, II, "h", do CP e reduzir a indenização por danos 
nos termos do acórdão impugnado (e-STJ, fls. 61/71)

Com a readequação da reprimenda, fixou-se a pena em 32 (trinta e 
dois) anos e 01 (mês) mês de reclusão, em regime inicial fechado.

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena, consistente na inidoneidade da 
fundamentação utilizada para negativação dos vetores circunstância do delito e 
consequências do crime para agravar a pena-base, bem como ilegalidade na adoção 
de fração superior a 1/6 (um sexto) para exasperação das circunstâncias negativada 
sem nenhuma motivação.

Requer a concessão da ordem para que, declarando-se a ilegalidade do 
acórdão impugnado, seja afastada a valoração negativa das circunstâncias e 
consequências do crime e, subsidiariamente, reduzir a fração de aumento da pena-
base (e-STJ, fls. 11).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
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da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, o que 
ora passo analisar.

No que tange a pena base, assim entendeu o Tribunal de origem (e-
STJ, fls. 64/65):

III. Da dosimetria - primeira fase

A defesa aduziu que, na primeira fase, o vetor "circunstância" atinente 
à ameaça, por ser presumida pelo tipo legal, não pode elevar a pena, 
assim como as "consequências" do crime, por força de tratamento 
psicológico, por ser inerente ao delito em questão, também não pode 
elevar.

Sem razão.

Pertinente às "circunstâncias" do crime, deve-se considerar que "são 
os dados acidentais, secundários, relativos à infração penal, mas que 
não integram sua estrutura [...]. Não há lugar para a gravidade abstrata 
do crime, pois essa circunstância já foi levada em consideração pelo 
legislador para a cominação das penas mínima e máxima. De fato, as 
circunstâncias do crime levam em conta os aspectos objetivos e 
subjetivos da natureza acidental que revestem o delito no plano 
concreto. [...]" (MASSIN, Cleber. Código penal comentado. 11. ed. Rio 
de Janeiro: Método, 2023. p. 431).

A respeito das "consequências" do crime tem-se que "são os efeitos 
decorrentes da infração penal, seus resultados, particularmente para a 
vítima, para sua família ou para a coletividade" (CUNHA, Rogério 
Sanches. Manual de direito penal: parte geral. 4. ed. rev., ampl. e 
atual. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 418).

Leciona Cezar Roberto Bitencourt:

As consequências do crime não se confundem com a 
consequência natural tipificadora do ilícito praticado. É um 
grande equívoco afirmar - no crime de homicídio, por exemplo - 
que as consequências foram graves porque a vítima morreu. 
Ora, a morte da vítima é resultado natural, sem o qual não 
haveria o homicídio. Agora, podem ser consideradas graves as 
consequências, porque a vítima, arrimo de família, deixou ao 
desamparo quatro filhos menores, cuja mãe não possui 
qualificação profissional, por exemplo. Importa, é verdade, 
analisar a maior ou menor danosidade decorrente da ação 
delituosa praticada ou o maior ou menor alarma social 
provocado, isto é, a maior ou menor irradiação de resultados, 
não necessariamente típicos, do crime (Tratado de direito penal. 
18. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, v. 1., p. 761).

Pois bem.

No que diz respeito às "circunstâncias", o crime tem-se que os fatos se 
deram (1) tanto por intermédio do uso de ameaça verbal, advertindo a 
vítima de que se ela contasse algo para alguém a mãe poderia ir 
presa, (2) como também os fatos libidinosos ocorriam em troca de 
bens ou passeios desejados pela vítima.
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Alusivo às "consequências" do crime, ilustra-se eventual majoração a 
partir dos consectários que se prolongam e prejudicam a vítima além 
do ordinariamente esperado.

Eis precedente do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. [...] CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
[...] 4. Verifica-se ausência de flagrante ilegalidade na valoração 
das consequências do crime, já que, conforme consignado, 
"ficou comprovado que a vítima até hoje padece de sequelas 
psicológicas pelo ocorrido, sentido-se suja e envergonhada, 
além de, à época dos fatos, ter sido humilhada, estigmatizada e 
assediada em seu meio social, com dificuldades de fazer 
amizades".5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 
809.835/PE, rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), j. 28-8-2023)

Deste Colegiado:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 215-A, CAPUT, 
C/C ART. 226, INCISO II, AMBOS DO CP). RECURSO DA 
DEFESA. [...] EXCLUSÃO DO AUMENTO DA PENA APLICADO 
EM RAZÃO DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
IMPOSSIBILIDADE. GRAVES CONSEQUÊNCIAS 
COMPROVADAS PELOS DEPOIMENTOS DAS 
TESTEMUNHAS E RECIBOS DE CONSULTAS 
PSICOLÓGICAS. [...] (A Cr n. 5000338-13.2022.8.24.0085, rel. 
Des. Alexandre d'Ivanenko, j. 10-8-2023).

No caso, não se tratou apenas do tratamento psicológico em si, mas 
que até os dias da audiência, ou seja, anos depois dos fatos, a vítima 
ainda receava sobre o caso, eventuais idas ao fórum, causando, em 
algumas oportunidades, ainda gatilho para comportamentos estranhos 
ao seu habitual, conforme narrado pela avó em seu depoimento.

Com isso, mantém-se os termos da sentença.

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

Neste sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TESE 
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR 
PROBANTE DIFERENCIADO EM CRIMES QUE ENVOLVEM 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL. DOSIMETRIA. VETORIAL 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem concluiu que o conjunto das provas colhidas 
deixou certo ter o réu abusado sexualmente da vítima. Com efeito, a 
alteração do julgado, a fim de reconhecer que o acusado não cometeu 
o delito que lhe foi imputado, demandaria o reexame do acervo fático-
probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ.

2. Nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não 
deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante 
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diferenciado, sendo suficiente para sustentar a condenação.

3. A vetorial circunstâncias do crime foi negativada diante das 
ameaças proferidas pelo recorrente para que a vítima mantivesse 
em segredo os abusos a que era submetida. Tal fundamento, por 
não configurar elementar do crime, é suficiente para a avaliação 
negativa da referida vetorial.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.681.364/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NÃO 
CONHECIMENTO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PLEITO PELO AFASTAMENTO DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INVIABILIADE NA VIA DO 
HABEAS CORPUS.

I - Não se conhece de habeas corpus impetrado contra acórdão com 
trânsito em julgado, porquanto manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência 
desta Corte.

II - É inviável a análise do pleito pelo afastamento ou de 
redimensionamento de verbas indenizatórias pela via do habeas 
corpus em virtude da ausência de lesão ou ameaça de lesão ao direito 
de locomoção.

III - A Corte de origem, ao manter exasperação da pena-base no 
patamar adotado pelo magistrado singular, se manifestou 
expressamente acerca das vetoriais das circunstâncias e das 
consequências do crime, apontando a gravidade concreta da 
conduta, a ensejar a maior reprovabilidade a título das referidas 
circunstâncias judiciais, de modo que não há qualquer ilegalidade 
a ser sanada.

IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 897.592/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 215-A DO 
CP. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO 
DE AUMENTO APLICADA EM 2/3. NÚMERO DE CRIMES 
INDETERMINADO. SUCESSÃO DE ABUSOS POR LONGO 
PERÍODO. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova aptos a manter a condenação do envolvido como autor do 
crime do art. 217- A, caput, c/c. artigo 226, inciso II, na forma do artigo 
71 do Código Penal. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte 
de origem, para decidir pela absolvição, por ausência de prova 
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concreta para a condenação, como requer a defesa, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.

2. No presente caso, assentaram as instâncias ordinárias que a 
conduta inconteste do agente consistiu em praticar diversos atos 
libidinosos contra a vítima, dos seus 5 até seus 12 anos, entre eles, 
passar a mão diretamente na genitália, ou seja, por de baixo de suas 
vestes, inclusive introduzindo o dedo na vagina, bem como praticar 
com ela sexo anal e beijá-la na boca. Assim, a conduta imputada ao 
recorrente se coaduna com a figura típica descrita no art. 217-A do 
Código Penal, estando a autoria e a materialidade delitiva 
evidenciadas nos autos. Na expressão "ato libidinoso" estão contidos 
todos os atos de natureza sexual, diversos da conjunção carnal, que 
tenham a finalidade de satisfazer a libido do agente.

3. Prevalece na jurisprudência desta Corte Superior a impossibilidade 
de desclassificação da figura do estupro de vulnerável para a de 
importunação sexual, porquanto esta é praticada sem violência ou 
grave ameaça, ao passo que aquele inclui a presunção absoluta de 
violência ou grave ameaça, como na hipótese dos autos, que envolve 
vítima menor de 14 (quatorze) anos.

4. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento 
dos REsp n. 1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 
1.958.862/MG; e REsp n. 1.954.997/SC, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, ocorrido em 8/6/2022, DJe de 1°/7/2022, sob a égide dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que, 
presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de 
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o 
crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente 
da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a 
desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do 
CP).

5. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

6. As circunstâncias do crime como circunstância judicial refere-se à 
maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi.

Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, 
a qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus 
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, 
a justificar a majoração da pena, uma vez que o acusado ousou 
quanto aos momentos em que praticou os atos, que segundo a vítima 
aconteciam quando estavam assistindo filmes, inclusive na presença 
do filho do denunciado, contudo por de baixo das cobertas e até na 
praia, ou seja, em situações de lazer no convívio familiar, fundamento 
que justifica a maior gravidade da conduta e a exasperação da 
reprimenda.

7. Em relação às consequências do delito, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação 
negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao 
inerente ao tipo penal. No presente caso, as instâncias de origem 
decidiram pela sua reprovabilidade, uma vez que, restou 
evidenciado nos autos, especialmente pela narrativa da genitora 
de M. L. e, também, pela própria carta escrita pela infante, a 
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mudança em seu comportamento no que tange às pessoas do 
gênero masculino, tendo a mãe mencionado a repulsa da filha em 
receber carinho do pai e do avô, por exemplo.

Ora, o aumento da pena-base no tocante à referida vetorial deve 
ser mantido, porquanto o órgão julgador utilizou de dados 
concretos acerca de eventuais danos psicológicos e 
comportamentais que teria sofrido a ofendida, o que demonstra a 
alteração na vida da ofendida a partir dos gravíssimos crimes 
praticados, transcendendo a normalidade.

8. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido que, 
nas hipóteses em que há imprecisão acerca do número exato de 
eventos delituosos, esta Corte tem considerado adequada a fixação da 
fração de aumento, referente à continuidade delitiva, em patamar 
superior ao mínimo legal, com base na longa duração dos sucessivos 
eventos delituosos (STJ, AgRg no AREsp n. 455.218/MG, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
16/12/2014, DJe 5/2/2015).

9. No presente caso, embora impreciso o número exato de eventos 
delituosos, esta Corte Superior, como visto, tem considerado 
adequada a fixação da fração de aumento no patamar acima do 
mínimo na hipótese de que o crime ocorreu por um período de tempo, 
como na espécie, em que ficou demonstrada, por meio da leitura da 
denúncia, da sentença condenatória e do acórdão recorrido, a 
sucessão de abusos, ocorridos várias vezes, que se iniciaram quando 
a vítima tinha meros cinco anos, perdurando até seus doze anos de 
idade.

Assim, ficou suficientemente atestada pelas instâncias de origem a 
reiteração das infrações contra a menor, mostrando-se adequado o 
acréscimo na fração máxima de 2/3 (art. 71 do CP), como feito pelas 
instâncias de origem.

10. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.393.204/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

Documento eletrônico VDA44909510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:57:05
Código de Controle do Documento: a1b1db27-3829-4b83-b922-7677cdfc37de



agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especificamente quanto à alegação de de que o aumento da pena base 
a pena-base se deu em fração superior a 1/6 sobre a pena mínima para cada 
circunstância, sem nenhuma fundamentação, observa-se que não assiste a razão a 
defesa.

Isso porque, diferentemente do que procura afirmar a impetrante, 
verifica-se da sentença condenatória (e-STJ, fls. 205/207) que a exasperação da 
pena-base se deu levando em consideração a negativação de 3 (três) vetoriais - 
antecedentes, circunstâncias do crime e consequências do delito.

Desse modo, observa-se que foi adotada a fração de 1/8 (um oitavo) 
para cada circunstância considerada negativa, ou seja, a pena-base foi exasperada 
em 3/8 (três oitavos), resultando em 11 (onze) anos de reclusão, de modo que 
ausente qualquer ilegalidade, porquanto a apreciação se encontram de acordo com a 

jurisprudência desta Corte de Justiça.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0393741-0 HC 954.043 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50001505220228240042  50026555020218240042  50031011920228240042

EM MESA JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : G DA S 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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